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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LAUS/

Sessão de...23...111a.i0	 de 19B.9	 ACÓRDÃOW—Laim/a..667

Recurso n 9 - 52.727 - IRPF - EX : DE 1985

Recorrente - EDSON DA CUNHA LIMA

Recorrida - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM ARACAJU - (SE).

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - IR-Pessoa Física
- Provido o recurso voluntário do pra
cesso principal - IRPJ - por uma rela.
çã.ode causa e efeito, de se dar pra
vimento ao recurso voluntário apresen
tado no processo decorrente, imposto'
de renda pessoa física.

Vistos, relatados discutidos os presentes autos de re
curso interposto por ER914DA CUNHA LIMA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re
curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 23 de maio de 1989

URGEIL" , •"1 YRÁ LO • E	 - PRESIDENTE

'
C,E4,0 -00001LvEs jr TOSA	 - RELATOR

Pr

VISTO EM	 AFONSO ELS' FERREIRA DE	 POS - PROCURADOR DA FAZEN

SESSAOODE:	 11!!	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CRIS
TõVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, JOSÉ EDUARDO RA-g
GEL DE ALCKMIN e RAUL PIMENTEL.
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PROCESSO N9 10510-000.583/88-23

RECURSON9:	 52.727

ACORDAON9: 101-78.667

RECORRENTE : EDSON DA CUNHA LIMA

RELATÓRIO

Foi a Recorrente, autuada por tributação reflexa de

lançamento IRPj, assim deduzida a exigência a fls. 1:

"1. Lucro considerado automaticamente distribuído aos'
sócios em decorrência do ARBITRAMENTO sofrido pela
Pessoa Jurídica ASoberana Móveis e Eletrodomésticos
Ltda da qual a:Pessoa _Física faz parte como só
cia - Exercício de 1985 - Ano-base 1984; na propor
ção de sua participação no capital social da Empre;
sa_autuada.

Base legal: Art. 34, inciso 1 cc. Art. 35 	 do
RIR/80.

02. Cômputo na cédula C de rendimentos originários'
do ARBITRAMENTO, conforme determinação do Art.
404, alínea b, parágrafo único, art. 39 § 99, a
línea b."

A fls. 22 apresentou o Recorrente, então Impugnante,

a sua impugnação ao lançamento, reportand~ao prOcesso-causa mime

ro 10510,-000.582-88-61.	 /

,r
A manifestação fiscal de fls. 53 reporta-se ao

no processo principal.

V
A fls. 54/59 encontra-se a decisão proferida no pro-

cesso-causa. -

A fls. 61/64 a decisão recorrida assim se justificou

para manter o lançamento.
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Acórdão n9 101- 78.667

a) tratando-se de tributação reflexa e tendo em vis

ta que O arbitramento do lucro da pessoa jurldi

ca não foi infirmado, esse lucro se pressume dis

tribuído em favor do sócio...

b) considerando que a decisão exarada no processo

matriz faz coisa julgada,, no mesmo grau de ju-

risdição administrativa, no processo intitulado'

(decorrente ou reflexo...

A fls. 68 se acha petição de recurso voluntário do

Recorrente, reportando-se as razões de apelo apresentadas no pra

cesso -causa, requerendo julgamento conjunto.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso e tempestivo, razão pela qual deve ser a
preciado.

No processo-principal foi proferida decisão unânime

por esta Câmara, no sentido de afastar a exigência tributária, a

córdão n9 101-78.426, em 28.03.89 assim redigida a ementa:

"ARBITRAMENTO DE LUCRO - Não pode prevalecer quan
do não devidamente justificado, uma vez que em-
basado em declaração não assinada pelo contri
buinte".

Por uma relação de causa e efeito, o decidido no

processo principal se transmite ao processo decorrente, pelo que,

nos termos da sólida jurisprudência firmada por este Conselho de

Contribuintes, ±-ar provimento ao recurso voluntário.

É o meu

CEL ::" {-P/ES r , ,SA - RELATOR
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